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o ano 2009, é fixado para o candidato a 1.ª posição remuneratória — nível 
5, a que corresponde o vencimento de € 683,13.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso e na progressão profissional, diligenciando es-
crupulosamente no sentido de evitar todas e qualquer forma de discri-
minação”.

16 — É reservada a quota de emprego (candidatos com deficiência) 
nos termos do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

17 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, a partir da data da publicação no Diário da 
República e no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma 
data, será publicitado num jornal de expansão nacional.

25 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, Gil Nadais.
302232598 

 MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 15428/2009
João Agostinho Pinto Pereira, presidente da Câmara Municipal de 

Albergaria -a -Velha, torna público que, após audiência e apreciação 
pública, nos termos do artigo 118.º do Código de Procedimento Ad-
ministrativo, no âmbito da competência constante na alínea a) do n.º 2 
do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, a Assembleia Mu-
nicipal de Albergaria -a -Velha, na sua sessão ordinária de 26 de Junho 
de 2009, aprovou o Regulamento do Arquivo Municipal de Albergaria-
-a -Velha, sob proposta da Câmara Municipal tomada na sua reunião 
ordinária pública de 4 de Fevereiro de 2009, o qual entrará em vigor no 
prazo de 15 dias úteis a contar do dia seguinte ao da sua publicação no 
Diário da República, 2.º Série.

E para constar e demais efeitos, se publica o presente aviso e se afixam 
editais de igual teor nos lugares públicos do costume.

25 de Agosto de 2009. — O Presidente da Câmara, João Agostinho 
Pinto Pereira.

302231317 

 MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA

Aviso n.º 15429/2009

Procedimento concursal comum, para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado, tendo em 
vista o preenchimento de seis postos de trabalho, da carreira/ca-
tegoria de assistente operacional — área de actividade — auxiliar 
administrativo.
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de Fevereiro, torna -se público que, por meu despacho de 30 de Março 
2009, no uso de poderes delegados pelo Presidente da Câmara, através 
do despacho de 21.10.05, se encontra aberto procedimento concursal 
comum para constituição de relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, tendo em vista o preenchimento de seis postos 
de trabalho, da categoria/carreira de assistente operacional, área de 
actividade de auxiliar administrativo, previstos, e não ocupados, no 
mapa de pessoal do Município de Albufeira, na Divisão Administrativa 
de Obras Particulares.

2 — Habilitações literárias exigidas: Escolaridade mínima obrigatória, 
não havendo possibilidade de substituição do nível habilitacional por 
formação ou experiência profissional.

3 — Legislação aplicável — Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei n.º 59/2008, de 
11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

4 — Para os efeitos do determinado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, foi consultada a Direcção -Geral da 
Administração e do Emprego Público a qual mencionou, através do ofício 
122/DRSP/2.0/2009, de 3/03/2009,”não tendo, ainda, sido publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento, e até à sua publicitação, fica dispensada a obrigatoriedade 
de consulta prévia à ECCRC”.

5 — Âmbito do recrutamento — Para cumprimento do estabelecido 
no n.º 4, do artigo 6.º da Lei 12  -A/2008, de 27 de Fevereiro o recruta-
mento inicia  -se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado.

Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que devem 
presidir à actividade municipal, no caso de impossibilidade de ocupação 
de todos os alguns postos de trabalho por aplicação do disposto no nú-
mero anterior, se proceda ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego por tempo determinado ou sem relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida, conforme despacho do Sr. 
Vice -Presidente de 19 de Agosto de 2009.

6 — Local de trabalho — O local de trabalho situa -se na área do 
Município de Albufeira.

7 — Identificação e caracterização do posto de trabalho a ocupar, em 
conformidade com o estabelecido no mapa de pessoal aprovado para 
2009 — Funções de natureza executiva, de carácter manual ou mecâ-
nico, enquadradas em directivas gerais bem definidas e com graus de 
complexidade variáveis; execução de tarefas de apoio elementares, indis-
pensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, podendo comportar 
esforço físico; responsabilidade pelos equipamentos sob sua guarda e 
pela sua correcta utilização, procedendo quando necessário, à manuten-
ção e reparação dos mesmos, nomeadamente as seguintes actividades: 
Proceder ao controlo da circulação de pessoas estranhas aos serviços 
em zonas de acesso condicionado no Edifício dos Paços do Município; 
Prestar informações sobre a localização dos diversos serviços municipais; 
Prestar auxílio às diversas unidades orgânicas do departamento, quer 
em matéria administrativa quer em serviço de estafeta; afixar editais, 
anúncios, avisos e outros documentos a publicar, nos locais e suportes 
a esse fim destinados; Reorganização do arquivo, inserção de processos 
antigos, bem como organização das fichas técnicas.

8 — Requisitos de admissão:
a) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 8.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, nomeadamente:
i) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
ii) 18 anos de idade completos;
iii) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
iv) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
v) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

b) Ser detentor dos requisitos previstos no artigo 52.º, n.º 1, alíneas a) 
a c), da Lei n.º 12 -A/2008, quando aplicável, nomeadamente:

i) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a executar 
diferente atribuição, competência ou actividade, do órgão ou serviço 
em causa;

ii) Trabalhadores integrados na mesma carreira, a cumprir ou a exe-
cutar qualquer atribuição, competência ou actividade, de outro órgão ou 
serviço ou que se encontrem em situação de mobilidade especial;

iii) Trabalhadores integrados em outras carreiras.

c) Estar habilitado com a escolaridade mínima obrigatória.

9 — O candidato deve reunir os requisitos referidos no número anterior 
até à data limite de apresentação da candidatura.

10 — Nos termos da alínea l), do n.º 3, do artigo 19.º, da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candida-
tos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal desta edilidade idên-
ticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento;

11 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis, contados da data da 
publicação no Diário da República;

12 — Forma de apresentação da candidatura — As candidaturas deve-
rão ser formalizadas mediante o preenchimento obrigatório de formulário 
tipo devidamente datado e assinado, disponível na Divisão de Recursos 
Humanos do Município de Albufeira e em www.cm -albufeira.pt, po-
dendo ser entregue pessoalmente na Secção de Administração do Pessoal, 
ou remetido pelo correio, com registo e aviso de recepção, para a Câmara 
Municipal de Albufeira, Rua do Município, 8200 — 863 — Albufeira, 
devendo constar, obrigatoriamente, os seguintes elementos:

i) Identificação do procedimento concursal e da referência a que se 
candidata, com indicação da carreira, categoria e actividade caracteri-
zadoras dos postos de trabalho a ocupar;

ii) Identificação da entidade que realiza o procedimento;
iii) Identificação completa do candidato (nome, data de nascimento, 

nacionalidade, número de contribuinte, residência, código postal, tele-
fone e endereço electrónico, caso exista);

iv) Situação perante cada um dos requisitos de admissão, designa-
damente, os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
Fevereiro;




